
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.424 - RJ (2017/0029224-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : BRUNO GIOVANNI DE ARAUJO IMBROISI 
ADVOGADOS : ALESSANDRA CÉSAR NUNES  - RJ001695B

 ANTÔNIO CARLOS MOREIRA MARQUES NETO  - RJ101415 
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO TARDIA DE DEPENDENTE. 
MENOR. EXISTÊNCIA DE BENEFICIÁRIOS PREVIAMENTE 
HABILITADOS.  ART. 76 DA LEI 8.213/1991. EFEITOS FINANCEIROS. 
DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de o recorrido, menor de idade, receber 
as diferenças da pensão por morte, compreendidas entre a data do óbito e a data 
da implantação administrativa, considerando que requereu o benefício após o 
prazo de trinta dias previsto no artigo 74, I, da Lei 8.213/1991 e que havia prévia 
habilitação de outro dependente.
2. Com efeito, o STJ orienta-se que, como regra geral, comprovada a absoluta 
incapacidade do requerente da pensão por morte, faz ele jus ao pagamento das 
parcelas vencidas desde a data do óbito do instituidor do benefício, ainda que não 
postulado administrativamente no prazo de trinta dias. 
3. Contudo, o STJ excepciona esse entendimento, de forma que o dependente 
incapaz não tem direito ao recebimento do referido benefício a partir da data do 
falecimento do instituidor se outros dependentes já recebiam o benefício. Evita-se, 
assim, que a Autarquia previdenciária seja condenada duplamente a pagar o valor 
da pensão. Precedentes: AgInt no REsp 1.590.218/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 8.6.2016, e AgRg no REsp 1.523.326/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/12/2015; REsp 
1.371.006/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17.2.2017; 
REsp 1.377.720/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 5.8.2013; 
e REsp 1.479.948/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
17.10.2016.
4. De acordo com o art. 76 da Lei 8.213/1991, a habilitação posterior do 
dependente somente deverá produzir efeitos a contar desse episódio, de modo 
que não há falar em efeitos financeiros para momento anterior à inclusão do 
dependente.
5. A concessão do benefício para momento anterior à habilitação, na forma 
estipulada pelo acórdão recorrido, acarretaria, além da inobservância dos arts. 74 
e 76 da Lei 8.213/91, inevitável prejuízo à autarquia previdenciária, que seria 
condenada a pagar duplamente o valor da pensão, devendo ser preservado o 
orçamento da Seguridade Social para garantir o cumprimento das coberturas 
previdenciárias legais a toda a base de segurados do sistema.
6. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 21 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  05119783520064025101  200651015116839  200651015119786

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : BRUNO GIOVANNI DE ARAUJO IMBROISI 
ADVOGADOS : ALESSANDRA CÉSAR NUNES  - RJ001695B

 ANTÔNIO CARLOS MOREIRA MARQUES NETO  - RJ101415 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Presidente da Sessão
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Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : BRUNO GIOVANNI DE ARAUJO IMBROISI 
ADVOGADOS : ALESSANDRA CÉSAR NUNES  - RJ001695B

 ANTÔNIO CARLOS MOREIRA MARQUES NETO  - RJ101415 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 1589828 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  4 de 6



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.424 - RJ (2017/0029224-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : BRUNO GIOVANNI DE ARAUJO IMBROISI 
ADVOGADOS : ALESSANDRA CÉSAR NUNES  - RJ001695B
   ANTÔNIO CARLOS MOREIRA MARQUES NETO  - RJ101415 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado (fl. 120, 

e-STJ):  

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO 
CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
HABILITAÇÃO TARDIA. FILHO MENOR À ÉPOCA DO ÓBITO. 
ARTIGOS 198, INCISO I, DO CÓDIGO CIVIL E 103, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DA LEI 8.213/1991. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO 
ESTRITA DO ART. 76 DA LEI 8.213/1991. NÃO CABIMENTO. DECISÃO 
ACERTADA.

1. Correto o reconhecimento do direito do autor ao pagamento da 
pensão em questão desde o óbito do instituidor. independente da data do 
requerimento administrativo, já que o autor era menor à época do óbito e não 
corre prescrição contra os menores de 16 anos (art. 103, o parágrafo único da Lei 
n° 8.213/91c/c art. 198-1 do CC).

2. A argumentação do INSS de aplicabilidade ao caso concreto da 
regra do art. 76 da Lei n. 8213/91, que trata da habilitação tardia de beneficiários, 
carece de razoabilidade. Diz-se isso em face da protetividade dispensada pelo 
ordenamento jurídico aos incapazes, tendo-se em vista a impossibilidade destes 
exercerem seus direitos em nome próprio, mesma raTio que impede o curso da 
prescrição.

3. Pelas mesmas razões, e desde que haja boa-fé, que se faz 
retroagir a DIB da pensão por morte requerida por incapaz à data do óbito ainda 
que requerido o beneficio depois de transcorridos 30 dias da morte do seu 
instituidor, cm uma aplicação do art. 74 conforme o nosso ordenamento jurídico, 
também não se pode admitir a aplicação estrita do art. 76, pela qual habilitação de 
quem quer que seja, ainda que incapaz, somente surtiria eleito da data da 
habilitação por diante, se já houver outro dependente habilitado.

4. Precedentes jurisprudenciais.
5. As razões expostas no presente agravo interno não são 

suficientes ao juízo positivo de retratação. A decisão recorrida está bem 
fundamentada, não merecendo qualquer reparo uma vez que se encontra 
amparada pela lei c jurisprudência.
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6. Agravo interno conhecido e desprovido.

O recorrente aponta violação do art. 76 da Lei 8.213/1991, pois a habilitação 

tardia do dependente deve gerar efeitos financeiros a contar da inscrição ou habilitação, 

independentemente da incapacidade civil. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.424 - RJ (2017/0029224-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 21.2.2017.

Inicialmente transcrevo trecho do acórdão recorrido que assim fixou e decidiu a 

controvérsia (fls. 106-108, e-STJ):

Ora, conforme se comprova à fl. 42, assiste razão 
ao INSS no que tocante à existência do correto pagamento ao 
autor das verbas em atraso referentes ao período 08/12/98 a 
29/02/2004, pelo que não há que se falar serem devidos tais 
valores.

Assim, desde a cessação da cota-parte da 
meia-irmã, o autor Bruno Giovanni de Araújo Imbroisi recebeu o 
valor de 100% do benefício em comento, porém lhe são devidas, 
ainda, as prestações anteriores, relativas ao período de 24/05/95 a 
08/12/98, que deverão ser pagas levando-se em conta o percentual 
devido de 50% do valor da pensão.

(...)
Vale dizer, pelas mesmas razões, e desde que haja boa-fé, que se 

faz retroagir a DIB da pensão por morte requerida por incapaz à data do óbito 
ainda que requerido o beneficio depois de transcorridos 30 dias da morte do seu 
instituidor, em uma aplicação do art. 74 conforme o nosso ordenamento juridico, 
também não se pode admitir a aplicação estrita do art. 76, pela qual habilitação de 
quem quer que seja, ainda que incapaz, somente surtiria efeito da data da 
habilitação por diante, se já houver outro dependente habilitado. São essas razões 
a proteção jurídica ao incapaz, por força da qual não se pode admitir que ele, o 
incapaz, sofra as conseqüências da inércia do seu representante legal ou de 
qualquer outro fator cuja força seja maior que a do incapaz.

A questão ora controvertida está relacionada à habilitação tardia de dependente 

incapaz para receber pensão por morte que já estava sendo paga regularmente a outro 

dependente.

Com efeito a jurisprudência do STJ orienta-se no sentindo de que, comprovada 

a absoluta incapacidade do requerente da pensão por morte, faz ele jus ao pagamento das 

parcelas vencidas desde a data do óbito do instituidor do benefício, ainda que não postulado 

administrativamente no prazo de trinta dias. 
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Colacionam-se os seguintes precedentes:

PREVIDÊNCIA SOCIAL. PENSIONISTA MENOR. INÍCIO 
DO BENEFÍCIO.

   A expressão 'pensionista menor', de que trata o art. 79 da Lei nº 
8.213, de 1990, identifica uma situação que só desaparece aos dezoito anos de 
idade, nos termos do art. 5º do Código Civil.

   Recurso especial provido para que o benefício seja pago a 
contar do óbito do instituidor.

(REsp 1405909/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
22/05/2014, DJe 09/09/2014)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. (I) RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. SENTENÇA 
TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. (II) TERMO INICIAL 
DO BENEFÍCIO EM FAVOR DE MENORES. DATA DO ÓBITO DO 
SEGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça admite a 
sentença trabalhista como início de prova material, para fins de reconhecimento 
de tempo de serviço, desde que fundada em elementos que atestem o exercício 
laboral no período alegado ou corroborada por outras provas nos autos.

2.   Não corre prescrição contra o menor absolutamente incapaz, 
não se lhe podendo aplicar, destarte, a regra do art. 74, II da Lei 8.213 /91, sendo, 
portanto, devido o benefício de pensão por morte aos dependentes menores desde 
a data do óbito do mantenedor. Precedentes: AgRg no Ag 1.203.637/RJ, 5T, Rel. 
Min. LAURITA VAZ, DJe 3.5.2010; REsp. 1.141.465/SC, 6T, Rel. Min. 
ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (Desembargadora Convocada do TJ/PE), 
DJe 06.02.2013.

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no AREsp 269.887/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 
21/03/2014)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. PENSÃO POR MORTE. 
DEPENDENTE MENOR DE DEZESSEIS ANOS. HABILITAÇÃO 
POSTERIOR. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DO ÓBITO. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

1.O termo inicial do benefício previdenciário pensão por morte, 
tratando-se de dependente absolutamente incapaz, deve ser fixado na data do 
óbito do segurado, nos termos da redação original do artigo 74 da Lei 8.213/1991, 
aplicável ao caso.

2.O recorrente, na condição de menor pensionista do INSS, 
representado por sua genitora, pretende o pagamento de parcelas em atraso, 
relativas ao período entre a data do óbito do instituidor do benefício e a data do 
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requerimento administrativo.
3.Consoante jurisprudência prevalente do STJ, comprovada a 

absoluta incapacidade do requerente, faz ele jus ao pagamento das parcelas 
vencidas desde a data do óbito do instituidor da pensão.

4.No presente caso, o óbito do segurado ocorreu em 31/1/1994, o 
benefício pensão por morte foi requerido administrativamente pelo ora recorrente, 
nascido em 19/8/1994, em 5/1/2001. A avó paterna do recorrente, mãe do 
instituidor da pensão, recebeu o benefício durante o período de 24/2/1994 a 
1°/4/1996. O recorrente nasceu após a morte do segurado e obteve na Justiça o 
reconhecimento da paternidade, pois sua mãe vivia em união estável com seu pai.

5. Relativamente aos efeitos pretéritos do reconhecimento do 
direito, não se desconhece que a Segunda Turma indeferiu pedido de retroação 
dos efeitos do reconhecimento da pensão por morte ao menor dependente, 
asseverando nos autos do Recurso Especial 1.377.720/SC que, retroagir os 
efeitos da concessão do benefício causaria prejuízo ao Erário, considerando que a 
pensão fora paga, anteriormente, a outro dependente. Todavia, no citado julgado, 
a pensão foi destinada inicialmente a membro do mesmo núcleo familiar, o que 
não acontece no presente caso, em que a pensão fora paga a avó paterna do 
recorrente, que não convivia no núcleo familiar, tendo a demora do pedido se 
dado tão somente em razão da necessidade do reconhecimento em juízo da união 
estável entre os genitores do recorrente e da paternidade.

6. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1354689/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/03/2014).

Contudo, a questão ora controvertida está relacionada à habilitação tardia de 

dependente incapaz para receber pensão por morte que já estava sendo paga 

regulamente a outros dependentes.

O STJ iniciou um realinhamento de sua jurisprudência na direção de que o 

dependente incapaz que não pleiteia a pensão por morte no prazo de trinta dias a contar da 

data do óbito do segurado não tem direito ao recebimento do referido benefício a partir da 

data do falecimento do instituidor, considerando que outros dependentes, integrantes do 

mesmo núcleo familiar, já recebiam o benefício. Evita-se, assim, que a Autarquia previdenciária 

seja condenada duplamente a pagar o valor da pensão.

De acordo com o art. 76 da Lei 8.213/91, a habilitação posterior do 

dependente somente deverá produzir efeitos a contar desse episódio, de modo que não há 

falar em efeitos financeiros para momento anterior à inclusão do dependente.

A concessão do benefício para momento anterior à habilitação do autor, na 

forma estipulada pelo acórdão recorrido, acarretaria, além da inobservância dos arts. 74 e 76 
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da Lei 8.213/91, inevitável prejuízo à autarquia previdenciária, que seria condenada a pagar 

duplamente o valor da pensão. 

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
HABILITAÇÃO TARDIA. MENOR. EXISTÊNCIA  DE BENEFICIÁRIO 
HABILITADO. EFEITOS FINANCEIROS. DATA DO REQUERIMENTO. 
PRECEDENTES.

1. Discute-se nos autos a percepção de parcelas atrasadas 
referentes à  pensão por morte compreendida no período entre a data do óbito do 
instituidor  e  a  efetiva  implementação  do  benefício, no caso de habilitação 
tardia de menor.

2.   A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  possuía 
entendimento  segundo  o  qual  o termo inicial da pensão por morte, tratando-se  
de dependente absolutamente incapaz, deve ser fixado na data  do óbito do 
segurado, mesmo em caso de habilitação tardia, não incidindo, portanto, o disposto 
no art. 76 da Lei 8.213/91.

3.  Contudo,  a  Segunda  Turma  do  STJ iniciou um 
realinhamento da jurisprudência do STJ no sentido de que o dependente incapaz 
que não pleiteia a pensão por morte no prazo de trinta dias a contar da data do  
óbito  do  segurado (art. 74 da Lei 8.213/91) não tem direito ao recebimento do 
referido benefício a partir da data do falecimento do instituidor,  considerando  que  
outros  dependentes, integrantes do mesmo  núcleo familiar, já recebiam o 
benefício, evitando-se a dupla condenação da autarquia previdenciária.

4.  Precedentes:  AgRg  no  REsp  1.523.326/SC,  Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL   MARQUES,   SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  
15/12/2015,  DJe 18/12/2015;   REsp  1.513.977/CE,  Rel.  Ministro  HERMAN  
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 5/8/2015.

Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1590218/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
HABILITANDO FILHO MAIOR INVÁLIDO. HABILITAÇÃO TARDIA. 
EXISTÊNCIA DE BENEFICIÁRIOS HABILITADOS. EFEITOS 
FINANCEIROS. DATA DO REQUERIMENTO. ARTIGOS 74 E 76 DA LEI 
8.213/1991. RESP 1.513.977/CE. REALINHAMENTO DE ENTENDIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O presente agravo regimental objetiva a reconsideração de 
decisão que alterou o termo inicial do benefício pensão por morte à data do 
requerimento administrativo de habilitação e não à data do óbito do instituidor, 
considerando ser o habilitando, ora agravante, filho maior inválido do segurado 
falecido.

2. a questão recursal cinge-se à possibilidade de o autor receber 
as diferenças da pensão por morte, compreendidas entre a data do óbito e a data 
da implantação administrativa, considerando ter o autor requerido o benefício após 
o prazo de trinta dias previsto no artigo 74, I, da Lei 8.213/1991.
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3. O Tribunal a quo reconheceu a possibilidade do recebimento 
das parcelas oriundas desse período supra, apoiando-se no entendimento de que 
não se cogita da fluência do prazo prescricional e de que a sentença de interdição 
traduz situação preexistente, tendo efeitos retroativos.

4. Esclareceu-se na decisão agravada que a Segunda Turma do 
STJ iniciou um realinhamento da jurisprudência do STJ no sentido de que o 
dependente incapaz, que não pleiteia a pensão por morte no prazo de trinta dias a 
contar da data do óbito do segurado, não tem direito ao recebimento do referido 
benefício a partir da data do falecimento do instituidor, considerando que outros 
dependentes, integrantes do mesmo núcleo familiar, já recebiam o benefício.

5. Ainda que no presente caso, o agravante não integre o mesmo 
núcleo familiar dos já pensionistas, importante asseverar que o novel precedente 
buscou preservar o orçamento da Seguridade Social, evitando seja a Autarquia 
previdenciária duplamente condenada ao valor da cota-parte da pensão.

6. Ademais, reforçou-se a inteligência do art. 76 da Lei 8.213/91 
de que a habilitação posterior do dependente somente deverá produzir efeitos a 
contar do requerimento de habilitação, de modo que não há falar em efeitos 
financeiros para momento anterior à inclusão do dependente.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1523326/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
18/12/2015).

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE.COMPANHEIRA DO DE CUJUS. INDEFERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO ÀS FILHAS MENORES. REVERSÃO 
EM FAVOR DA COMPANHEIRA A PARTIR DA MAIORIDADE DA 
ÚLTIMA BENEFICIÁRIA. RETROAÇÃO. DESCABIMENTO.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. Caso em que a parte autora requereu a pensão em 20/01/1988, 
ocasião em que lhe foi indeferido o benefício pela falta de prova da união estável, 
mas concedido, integralmente, às três filhas menores do casal, tendo o benefício 
encerrado em 02/10/2000, em razão da maioridade da última beneficiária, não se 
tratando, portanto, de habilitação tardia.

3. A solução da controvérsia requer um exame cum granu salis, 
tendo em vista o interesse público, evitando-se o pagamento em duplicidade, uma 
vez que a Lei de Benefícios determina o rateio da pensão em parcelas iguais (art. 
77, caput).

4. A pretensão da autarquia merece acolhimento a fim de que seja 
reconhecido o direito ao pagamento da pensão por morte à companheira do de 
cujus somente a contar do dia seguinte à data de cessação da pensão pelo 
alcance da maioridade da última filha.

5. Recurso especial provido.
(REsp 1371006/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 17/02/2017).
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PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO TARDIA DE 
DEPENDENTE. ART. 76 DA LEI 8.213/1991. EFEITOS FINANCEIROS. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. 
REGIME PRESCRICIONAL. ART. 198, I, DO CC. INAPLICABILIDADE.

1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária contra o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o direito à percepção de pensão 
por morte em período anterior à habilitação tardia da dependente incapaz, 
independentemente de o pai desta já receber a integralidade desde o óbito da 
instituidora do benefício (13.3.1994).

2. Comprovada a absoluta incapacidade do requerente, faz ele jus 
ao pagamento das parcelas vencidas desde a data do óbito do instituidor da 
pensão, ainda que não postulado administrativamente no prazo de trinta dias. 
Precedentes: REsp 1.405.909/AL, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, julgado em 22.5.2014, DJe 9.9.2014; 
AgRg no AREsp 269.887/PE, Rel.

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
11.3.2014, DJe 21.3.2014; REsp 1.354.689/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 25.2.2014, DJe 11.3.2014.

3. Tratando-se de benefício previdenciário, a expressão 
"pensionista menor" identifica situação que só desaparece com a maioridade, nos 
termos do art. 5º do Código Civil.

4. De acordo com o art. 76 da Lei 8.213/91, a habilitação posterior 
do dependente somente deverá produzir efeitos a contar desse episódio, de modo 
que não há falar em repercussão financeira para momento anterior à inclusão do 
dependente.

5. A concessão do benefício para momento anterior à habilitação 
do autor acarretaria, além da inobservância dos arts. 74 e 76 da Lei 8.213/91, 
inevitável prejuízo à autarquia previdenciária, que seria condenada a pagar 
duplamente o valor da pensão.

6. A propósito: AgRg no REsp 1.523.326/SC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18.12.2015; AgInt no AREsp 
850.129/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.5.2016; 
REsp 1.377.720/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
25.6.2013, DJe 5.8.2013; e REsp 1.513.977/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 5.8.2015.

7. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1479948/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 17/10/2016).

Por todo o exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
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